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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direitos Humanos e Fundamentais”, do
XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, revelaram temas de pertinência nacional e
internacional, abordando com excelência as linhas de pesquisa ligada ao tema geral do evento,
qual seja: “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.

O tema deste Grupo de Trabalho tem se mostrado de grande importância ao longo das últimas
décadas em que muito se tem debatido sobre direitos humanos e sua afirmação por meio dos
direitos fundamentais. 

Neste ambiente de concretização de direitos, dentre os trabalhos apresentados, chamaram a
atenção as pesquisas que uniram o uso da tecnologia como meio de seleção de características
naturais para indicar pessoas supostamente mais propensas a cometer crimes, tais como cor da
pele, etnia, classe social, dentre outras, às graves violações que isso acarretaria aos direitos
humanos e fundamentais.

Ainda, em alguns debates, surgiram questões muito interessantes ligadas ao uso da tecnologia
enquanto meio de substituição de magistrados na prolação de sentenças judiciais ou na criação
de precedentes a serem aplicados automaticamente após levantamento de dados pelos
algoritmos de computadores de Tribunais Superiores. 

Nos debates, foram mencionados programas já em teste como o “Victor”, que analisa a
admissibilidade ou não de recursos pelo Superior Tribunal Federal e a possível violação do
acesso à justiça pela sua utilização. Em inovação acadêmica, uniram pesquisas sobre Lei
Geral de Proteção de Dados e o uso de algoritmos enquanto forma de manipulação de
sistemas para que aquela admissibilidade ocorra em maior ou menor grau por determinados
usuários.

Nota-se, portanto, a riqueza do evento e das pesquisas muito atuais trazidas para apresentação
e debates, com propostas contendo inovações para o cenário jurídico e inestimável
contribuição à construção de novos preceitos para ciência jurídica.

Sendo assim, é com satisfação que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho,
apresentamos os temas indicados acima, por terem sido trabalhados com precisão científica
pelos expositores, em primorosa contribuição ao cenário jurídico-acadêmico nacional.



Erica Antônia Bianco de Soto Inoue

Luiz Geraldo do Carmo Gomes

João Pedro Ignacio Marsillac
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UMA JUSTIÇA ANTIJUDICIÁRIO: O LINCHAMENTO NO BRASIL, UMA
ANÁLISE REALIZADA A LUZ DO CASO FABIANE MARIA DE JESUS E
DANDARA DOS SANTOS, UMA REALIDADE BRASILEIRA NO SÉCULO

XXI.

Ana Celina Bentes Hamoy1

Maria Eduarda de Carvalho Cabral Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

É conspícuo o significado de linchamento apontado pelo mini dicionário da língua portuguesa
(FERREIRA,2010, p.67) no qual conceitua como, “justiça sumariamente, sem qualquer
espécie de julgamento legal”, uma justiça com violência e sem medida, consumada por ser
uma “prática socialmente aceita”, como um ato de justiçamento, como dispõe Martins em sua
obra “As condições do estudo sociológico dos linchamentos no Brasil”, no qual assevera ser o
linchamento “Um tipo de justiçamento, cuja lógica está subjacente ao acontecimento em si e
raramente pode ser explicado de modo racional pelos participantes”. Assim, um ato repentino
e impensado, estimulado sem que possa ser explicado, crescendo como uma lógica de
“aplicação violenta da moral”. (MARTINS, 1995, p. 25)

PROBLEMA DE PESQUISA: Em que medida o linchamento é utilizado como argumento de
uma prática socialmente aceita, consumada, apoiada pelo que dispõe influências políticas e
sociais, violando direitos humanos e fundamentais, a partir da análise do caso Fabiane Maria
de Jesus e Dandara dos Santos?

OBJETIVO: Analisar em que medida o linchamento é utilizado como argumento de uma
prática socialmente aceita, consumada e apoiada pelo que dispõe influências políticas e
sociais, violando direitos humanos e fundamentais, a partir da análise do caso Fabiane Maria
de Jesus e Dandara dos Santos?

MÉTODO: O método utilizado na presente pesquisa será o método indutivo, com análise de
dois casos particulares comparados com a realidade socialmente descrita e exposta por
indicadores de violência. Ademais, utilizando-se da legislação brasileira, tendo como
referencial José de Souza Martins.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Um discurso de justiçamento já trazido anteriormente ao século XXI, visto terem surgido
formas de linchamento na mesopotâmia, 1700 A.C, descritos no Código de Hamurabi quando
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homens poderiam fazer justiça com suas próprias mãos. Outrossim, vê-se como assevera
Benevides, o termo apenas se originou em 1782 através de Charles Lynch no qual durante a
revolução americana perseguia e punia de forma privada sem a utilização do sistema de
justiça. (BENEVIDES,1982, p. 96)

Outrossim, em alusão ao século atual no qual se denomina como a era da informação, o
linchamento nomeado por Charles Lynch no século XVIII, tem-se tornado uma problemática
agora estimulada por um discurso conservador de aplicação da justiça, como já asseverava
Martins na década de 80, em sua obra o lado sombrio da mente conservadora, o que moveria a
prática do linchamento seria a motivação conservadora, impor um castigo exemplar e radical
a quem tenha, intencionalmente ou não praticado um dano.(MARTINS,1989, p. 21-27)

Assim, um discurso conservador que pode ser encontrado em contraste aos discursos do atual
presidente Jair Bolsonaro, no qual já dispôs, quando ainda era Deputado Federal, pelo Rio de
Janeiro, em voto público pelo impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff “Pela memória
do Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff”, frase dita no ano de
2016 elogiando assim um dos comandantes e torturadores durante a Ditadura militar da
ex-presidente. (ESTADÃO, 2019)

Desse modo, um discurso de vigilância e violência utilizado pela sociedade para a prática do
linchamento, que pode ser observada nas pesquisas do autor José de Souza Martins, em sua
obra “linchamentos: justiça popular no Brasil”, no qual estudou 60 anos de linchamentos e
apontou que entre 1980 até 2006, 2.579 pessoas foram alcançadas por linchamento e
tentativas, sendo apenas 1.150 (44,6%) o número de pessoas salvas. Outras 1.221 (47,3%)
foram capturadas pela população sendo espancadas, feridas, atacadas, posteriormente em
casos extremos castradas e tendo seus olhos extraídos. Demonstrando assim os índices de
violência. (MARTINS, 2015, p. 11-12)

Ademais, em conseguinte ao supracitado, 782 pessoas mortas o que demonstra um
equivalente a 64%, sendo de pessoas apenas feridas o número 439 que equivalem a 36%, e
apenas um pequeno grupo de 17% de vítimas salvas pela chegada policial. Podendo ser visto
de forma mais explicita nos linchamentos em praça pública de Fabiane Maria de Jesus e
Dandara dos Santos. (MARTINS, 2015, p. 11-12)

Fabiane Maria de Jesus tinha duas filhas e morava no município de Guarujá, em São Paulo,
quando no dia 03 de maio de 2014, foi espancada até a morte por moradores, depois de Fake
News serem disseminadas através das redes sociais, Fabiane foi vítima da vigilância
equivocada da sociedade, ao ser confundida com outra mulher que “raptava crianças” assim
como uma forma de justificar o ato, os moradores espancaram a dona de casa, passando até
mesmo com bicicletas sobre sua cabeça.
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Outrossim, o caso de Dandara dos Santos, demonstra a violência de gênero. Dandara uma
mulher trans, na data de 15 de fevereiro de 2017 aos 42 anos foi acusada infundadamente de
ter praticado um roubo no bairro bom jardim no Estado de Fortaleza, Dandara foi agredida
pelos moradores com pauladas, chutes e tapas, e assim como Maria de Jesus, demonstrando o
que José de Souza Martins trás em suas pesquisas. Dandara não foi socorrida e não foi morta
pela gravidade de seus ferimentos e lesões, mas foi morta com dois tiros de arma de fogo em
sua cabeça.

Vale ressaltar que se obteve informações das violências sofridas, face essas terem sido
gravadas e postadas em redes sociais, demonstrando o que assim diz Martins, quando dispõe
sobre a exposição do ato de linchar, um ritual, manifestado no empenho de assegurar a
comunidade a putrefação do corpo, possuído lentamente pela morte, transfigurando-se de
pessoa em cadáver. (MARTINS, 1989, p. 28)

Assim, demonstrando a violência explícita do raciocínio do linchamento social apoiado por
uma influência política, violando assim com este ritual de tortura explícita o art. 5º da
Constituição Federal da República de proteção a intimidade e privacidade a honra e imagem,
no entanto não violando apenas esse direito, mas violando direitos essenciais, como nos casos
de Fabiane e Dandara violando o direito à vida e a dignidade da pessoa humana e da vedação
a tortura e ao tratamento desumano. Por fim, vê-se que a análise da violação de direitos pode
ser vista ainda de forma ampliada na órbita digital, do que se trata o linchamento virtual agora
presente no século XXI.

Palavras-chave: Linchamentos, Justiçamento, Brasil
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